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Partes no processo principal

Recorrente: Staatssecretaris van Veiligheid en Justitie

Recorridos: H. (C-582/17), R. (C-583/17)

Dispositivo

O Regulamento (UE) n.o 604/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, que estabelece os critérios e meca-
nismos de determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos 
Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou por um apátrida, deve ser interpretado no sentido de que um nacional de 
um país terceiro que apresentou um pedido de proteção internacional num primeiro Estado-Membro, depois abandonou esse Estado-
Membro e, em seguida, apresentou um novo pedido de proteção internacional num segundo Estado-Membro:

—  não pode, em princípio, invocar, no âmbito de um recurso interposto, ao abrigo do artigo 27.o, n.o 1, deste regulamento, nesse 
segundo Estado-Membro contra a decisão de transferência tomada a seu respeito, o critério de responsabilidade enunciado no 
artigo 9.o do referido regulamento;

—  pode, por via de exceção, invocar, no âmbito de tal recurso, esse critério de responsabilidade, numa situação abrangida pelo artigo 
20.o, n.o 5, do mesmo regulamento, desde que esse nacional de um país terceiro tenha transmitido à autoridade competente do 
Estado-Membro requerente elementos que provem de forma manifesta que este deve ser considerado o Estado-Membro responsá-
vel pela análise do pedido em aplicação do referido critério de responsabilidade.

(1) JO C 424, de 11.12.2017.

Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 11 de abril de 2019 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pela Supreme Court of the United Kingdom — Reino Unido) — Peter Bosworth, 

Colin Hurley/Arcadia Petroleum Limited e o.

(Processo C-603/17) (1)

[«Reenvio prejudicial — Espaço de liberdade, segurança e justiça — Cooperação judiciária em matéria civil —
 Convenção de Lugano II — Competência judiciária, reconhecimento e execução de decisões em matéria civil e 

comercial — Título II, secção 5 (artigos 18.o a 21.o) — Competência em matéria de contratos individuais 
de trabalho»]

(2019/C 206/07)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Supreme Court of the United Kingdom



17.6.2019 PT Jornal Oficial da União Europeia C 206/7

Partes no processo principal

Recorrentes: Peter Bosworth, Colin Hurley

Recorridas: Arcadia Petroleum Limited e o.

Dispositivo

As disposições do título II, secção 5 (artigos 18.o a 21.o), da Convenção relativa à competência judiciária, ao reconhecimento e à execu-
ção de decisões em matéria civil e comercial, assinada em 30 de outubro de 2007, cuja celebração foi aprovada, em nome da Comuni-
dade, pela Decisão 2009/430/CE do Conselho, de 27 de novembro de 2008, devem ser interpretadas no sentido de que um contrato 
que vincula uma sociedade a uma pessoa singular que exerce as funções de administrador dessa sociedade não cria um vínculo de 
subordinação entre estes e não pode, portanto, ser qualificado de «contrato individual de trabalho», na aceção daquelas disposições, 
quando, mesmo que o acionista ou os acionistas dessa sociedade tenham o poder de pôr termo a esse contrato, a referida pessoa possa 
decidir ou decida efetivamente dos termos do dito contrato e disponha de um poder de controlo autónomo sobre a gestão quotidiana 
dos negócios da referida sociedade, bem como sobre o exercício das suas próprias funções.

(1) JO C 437, de 18.12.2017.

Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 3 de abril de 2019 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Sąd Najwyższy — Polónia) — Powszechny Zakład Ubezpieczeń na Życie 

S.A./Prezes Urzędu Ochrony Konkurencji i Konsumentów

(Processo C-617/17) (1)

[«Reenvio prejudicial — Concorrência — Artigo 82.o CE — Abuso de posição dominante — Regulamento 
(CE) n.o 1/2003 — Artigo 3.o, n.o 1 — Aplicação da legislação nacional em matéria de concorrência — Decisão 
da autoridade nacional responsável em matéria de concorrência que aplica uma coima com fundamento no direito 

nacional e uma coima com fundamento no direito da União — Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia — Artigo 50.o — Princípio ne bis in idem — Aplicabilidade»]

(2019/C 206/08)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Sąd Najwyższy

Partes no processo principal

Recorrente: Powszechny Zakład Ubezpieczeń na Życie S.A.
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